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Institui realização de plebiscito

para decidir sobre a construção e

operação de duas usinas de processamento

de resíduos sólidos, em Santo Amaro e

Sapopemba.

A Câmara Munici p al de São Paulo decreta:

.J

Art. 1 2 - Deverá ser realizado

no Município de São Paulo, no prazo de noventa dias,

Plebiscito para que o eleitorado se manifeste a favor ou
contra a implantação de duas usinas de processamento de

resíduos sólidos, nos bairros de Santo Amaro e Sapopemba.

Ar t. 22 - O Tribunal Regional
Eleitoral expedirá a norma regulamentadora da presente lei.

Art. 32 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação.

Sala das Sesseies
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JUSTIFICATIVA

A Prefeitura Munici p al de São

Paulo abriu procedimento licitatório para a construção de

duas usinas de incineração de lixo domiciliar,

consubstanciado no edital de concorrência n2 015/880/935

processo administrativo n2 52.002.549-93*77. Referidas

usinas serão instaladas no Aterro Sanitário de Santo Amaro,

desativado pelo Poder Ptáblico, e no Jardim São Francisco,

bairro da Zona Leste de São Paulo.

Em 1.5 de abril de J.994 5	foi

classificado no procedimento licitatório os Consórcios

Etesco De Bartolomei e Vega CGC e Martin para os lotes As

referente ao Aterro de Santo Amaro e B, para a área de

Sapopemba.

Projeto de tamanho porte que

envolve a incineração de cerca de cinco toneladas de

resíduos sólidos (lixo) deve ser analizado por toda a

população de São Paulo. rá sabido que o processo de

incineração de lixo libera gases tóxicos que podem provocar

cancers doenças respiratórias ' formação de fetos com graves

doenças e p roblemas neurológicos. As cinzas que sobram deste

p rocesso são depositadas e aterradas ao lado do incinerador

e por serem tóxicas, contaminam o solo e a água da região

circundante.

Dessa formas	 a consulta à

população sobre a implantação das usinas incineradoras é

imperativa.	 coletividade atingida deve ser dado o direito

de decisão.

cod. 0561
Impresso mi sendo grana) do CIASP.
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A Com. de Const. e Justiça

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9	 OJ 

302	 Adelina do processo n9 	de19 94 	 01	 07	 94 	 (a)

Ao Sonhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta,
Em 01-07-94.

•
LUIZ ARELIrt---CARVA

Ass. Tecn.	 - A. T.

CÓD. 0233
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Recebido na COID1E39ãO de

Constituição e Justiça

Era 42110.9.-19_q_às .1.512.çà 113

Ao Nobre Vereador  V i v 

para relatar.

Sala dã C	 Coistituiç,n	 iusti;a

am	 d e 'r}P--)/.	 od 19. 5 "f 

SEGUE 	

sob folha 	  n9 	

juntado 	 - nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

(a)

E. ç



"crÃe,

Ver. D ar': lo

Presidente da Co‘iss'ão de

Constitu ão e Justiça•

•

PRORROGAÇZiO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, g sig/3 y
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DA C0MISS2i0 DE	 CO•STITUIÇO E jUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI MR 302/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Adriana Diogo, que disp2;e sobre a realizaç"ão no
município de :Vão Paulo de Plebiscito para que o eleitorado
se manifeste a favor ou contra a implantaç'ão de duas usinas
de processamento de resíduos s6lido3 7 nos bairros de Santo
Amaro e Sapopemba, devendo o Tribunal Regional Eleitoral
expedir norma regulamentadora.

O art. 10, da Lei Orgânica do Município, prevê a
possibilidade do Legislativo tomar a iniciativa de prdpor a
convocaç"ão de plebiscitos antes de proceder 'a discuss'ão e
aprovara° de obras de valor elevado OU que tenham
significativo impacto ambiental.

Contudo, a realizaç'ão do Plebiscito pelo Tribunal
Regional Eleitoral n'ão tem seu procedimento disciplinado na
legislaço infra-constitucional, n eão tendo sido editada a
Lei Complementar a que se refere o art. 121 da Constituiço
Federal, razo pela qual no pode, aquele 6rgo, tornar
efetivo o disposto no art. 22. da propositura.

Este o entendimento esposado pelo Egrégio Tribunal
Regional Eleitoral, conforme Acárd'ão 109.207, publicado no
DOE de 20.2.91, pg.77, proferido em consulta formulada pelo
Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, indagando sobre as
possibilidades legais e operacionais de o' T.R.E.
regulamentar e viabilizar a realizaço de plebiscitos e
referendos no Município de S'ão Paulo, que adotou os termos
do voto do Relatar A.C. Mathias Coltro, "in verbis"

"Voto a que se refere a\Ac6rno 109.207.

Ao rol4tAdo 4 fls. 14 acrescento que a Assessoria
deste E. Tribunal, 'as fls. 14/15 pronunciou-se
pela impossibilidade de os Tribunais Regionais
Eleitorais realizarem atos n"ão previstos na
legislaç'ão infra-constitucional recepcionada pela
Carta de 1988, n'ão se tendo expedido, até agora, a
Lei Complementar a que alude o seu art. 121.
nnennnsennnnonnun gennnnn. R

Ora, em rao tendo isso ocorrido e inexistindo, por
outro lado, como bem salientado pela D.
Procuradoria Regional Eleitoral qualquer norma que
disponha	 sobre	 a competência	 dos	 Tribunais
Regionais	 para	 realizaç"ão de	 plebiscitos	 e
referendas nos Municípios,	 "sobre quest2ies de
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relevante interesse", conclui-se, 	 como lançado em
ambas as manifestaç2ies já constantes 	 nos autos
daquela Procuradoria e da Assessoria refei. iday que.
n"ão há possibilidade, por parte desta E. corte, de
providância conforme a inserida na indagaç"ão por
primeiro formulada pelo D. Consulente.

. Respondo, portanto, sobre no ser possível :a
regulamentaço e realizaç'ão por este Regional, de
plebiscitos e referendos nos moldes mencionados na
consulta, enquanto n'ão regulamentado o ar't.121 da
Constituiço Federal A.C. Mathias Coltro." -

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça ,-Dc)ig/t,9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sio Paulo, 	 c2-  de	 	 de 19 	

.... —	 R ilf r

ik

>_.	 •
: # vf •

4Sw k 1:

MEMORANDO n9 339/2- 9 - ATm
Ao nobre Ver. A,-,c,k3-..t.D•ri--(351_ 	 epil

•

O PL--342/9 c/, de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de N
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

1.*£

`•-iÁ

o P (--3Pc1/-9 9

no prazo de 30 (trinta)
Regimento Interno.Regimento Interno.

dias, conforme disposto no artigo 79 dono prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 	 do :4;,,7

AtenciosamenteAtenciosamente

ihre*Mratrrynrwrtratt....1.,mernar.ternstwerrzrrerrwst

ruicEctoo NA A: T. M:

til PS-1‘,„05  tcH E

141 ?fikVI
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assossor Técnico Log. Chefe.

A. T.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para InforinnVin. rubricado como tnflrn n9 	 — 

7M2—	
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do processo n9	de .9. 45	 (11 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

auÉência de recurso do autor (art.79 R.I.).

dP/re,

Assessor Técnico Legistivo Chefe -ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 0 à2 	 fls.

Arquivo em	 Y- /v - 911 -ww
O Func.'	 ,.4111r0, .40

REGINA ARART7c ygg 'Anum 
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Chefe de Seçae

Cã). 0233



SEGUE 	 /untado 	  nesta data. 	 documento 	 e (num' pala infounnçAo. ruNicado

sob tolhe 	  O

Em 	 /	 / 
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